PARECER Nº 255, DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 7, DE 2010, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De iniciativa PARLAMENTAR, a proposição em epígrafe acrescenta o artigo 161-A à Seção I do Capítulo I do Título V que dispõe sobre os princípios gerais do Sistema Tributário Estadual, garantindo tratamento tributário diferenciado para as atividades de reciclagem de resíduos sólidos.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para apreciação em razão do acúmulo de proposições nessa Comissão. Assim, com fundamento no artigo 253, § 5º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e mérito da proposição.

A proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

Quanto ao mérito, verifica-se que objetivo é garantir tratamento tributário diferenciado para atividades de reciclagem de resíduos sólidos, o que atende ao comando preconizado no artigo 170, VI, da Constituição Federal.
A preocupação com o meio ambiente ficou explicitada na Carta Magna, mormente com a alteração preconizada no dispositivo mencionado no parágrafo anterior, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003. Assim, a intenção desta PEC vai ao encontro desse comando constitucional.

Ressalte-se a relevância do tema que mereceu capítulo próprio na Lei Maior (Art. 225, CF). Por isso, todas as medidas que tenham o escopo de atingir os objetivos constitucionais de proteção ao meio ambiente merecem acolhimento, principalmente porque a Constituição Federal deve ser interpretada de forma sistemática. 
Isto posto, o parecer é favorável à aprovação da Proposta de Emenda nº 07, de 2010, à Constituição do Estado.

a) Fernando Capez –Relator Especial

